
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2984207 - RS (2025/0251526-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO RICARDO SCHULTZ MATTOS 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ELY BERGAMASCHI - RS063371

PAULA CRISTINA ELY BERGAMASCHI BERND - RS070837
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  PARCELA  DE  NATUREZA  PROCESSUAL.  LEI  NOVA
SUPERVENIENTE.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  A  TODOS  OS  PROCESSOS.
INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO OU DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
TEMAS  1.170  E  1.361  DO  STF.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR
DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL  PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "os
juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal,
possuindo  caráter  eminentemente  processual,  e  portanto,  devem ser  incluídos  na
conta  de  liquidação,  ainda  que  já  homologado  o  cálculo  anterior,  inexistindo
preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as alterações do
art.  1º-F da Lei  9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e
pela  Lei  11.960/2009,  têm aplicação  imediata  a  todas  as  demandas  judiciais  em
trâmite, com base no princípio tempus regit actum" (AgInt no REsp 1.494.054/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de
23/6/2021)"  (AgInt  no  REsp  n.  1.882.081/RS,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024).
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o tema n. 1.170, definiu ser "aplicável às
condenações  da  Fazenda  Pública  envolvendo  relações  jurídicas  não  tributárias  o
índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-F da Lei n.  9494/97, na redação
dada pela Lei  n.  11.960/2009,  a  partir  da vigência da referida legislação,  mesmo
havendo  previsão  diversa  em  título  executivo  judicial  transitado  em  julgado".
Importante ressaltar que o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que
a  ratio decidendi do tema n.  1.170/STF inclui  a  discussão acerca dos índices de
correção  monetária,  embora  em um primeiro  momento  o  tema  tenha  se  referido
apenas aos juros de mora. 
3. Recentemente ainda foi fixada pelo STF a tese de repercussão geral que estabelece
que "o trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de
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juros  ou  de  correção  monetária  não  impede  a  incidência  de  legislação  ou
entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema 1.170/RG"
(Tema n. 1.361/STF).
4. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial provido para que seja
afastado o reconhecimento da preclusão e ofensa à coisa julgada, determinando-se,
ainda, a análise da matéria à luz do entendimento dos Temas n. 810/STF e 905/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Marco Aurélio Bellizze,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2984207 - RS (2025/0251526-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO RICARDO SCHULTZ MATTOS 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ELY BERGAMASCHI - RS063371

PAULA CRISTINA ELY BERGAMASCHI BERND - RS070837
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  PARCELA  DE  NATUREZA  PROCESSUAL.  LEI  NOVA
SUPERVENIENTE.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  A  TODOS  OS  PROCESSOS.
INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO OU DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
TEMAS  1.170  E  1.361  DO  STF.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR
DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL  PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "os
juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal,
possuindo  caráter  eminentemente  processual,  e  portanto,  devem ser  incluídos  na
conta  de  liquidação,  ainda  que  já  homologado  o  cálculo  anterior,  inexistindo
preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as alterações do
art. 1º-F da Lei  9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória  2.180-35/2001 e
pela  Lei  11.960/2009, têm aplicação  imediata  a  todas  as  demandas  judiciais  em
trâmite, com base no princípio tempus regit actum" (AgInt no REsp 1.494.054/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de
23/6/2021)"  (AgInt  no  REsp  n.  1.882.081/RS, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024).
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o tema n. 1.170, definiu ser "aplicável às
condenações  da  Fazenda  Pública  envolvendo  relações  jurídicas  não  tributárias  o
índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-F da Lei n.  9494/97, na redação
dada pela Lei n.  11.960/2009, a partir  da vigência da referida legislação,  mesmo
havendo  previsão  diversa  em  título  executivo  judicial  transitado  em  julgado".
Importante ressaltar que o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que
a  ratio decidendi do tema n.  1.170/STF inclui  a  discussão acerca dos índices de
correção  monetária,  embora  em um primeiro  momento  o  tema tenha  se  referido
apenas aos juros de mora. 
3. Recentemente ainda foi fixada pelo STF a tese de repercussão geral que estabelece
que "o trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de
juros  ou  de  correção  monetária  não  impede  a  incidência  de  legislação  ou
entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema
1.170/RG" (Tema n. 1.361/STF).
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4. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial provido para que seja
afastado o reconhecimento da preclusão e ofensa à coisa julgada, determinando-se,
ainda, a análise da matéria à luz do entendimento dos Temas n. 810/STF e 905/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  PAULO  RICARDO

SCHULTZ MATTOS contra inadmissão, na origem, de recurso especial fundamentado no artigo

105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  manejado  contra  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado (fl.

332):

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  REAJUSTES  DA  LEI  Nº
10.395/1995. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
UGEIRM/SINDICATO DOS  ESCRIVÃES,  INSPETORES  E
INVESTIGADORES DE POLÍCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TEMAS  810  E  733,  AMBOS  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA. PRESERVAÇÃO. 1.
Considerando que o título judicial transitou em julgado antes do julgamento do
Recurso Extraordinário nº 870.947-SE/RG (Tema nº 810), inviável, nesta fase,
a rediscussão da matéria, sob pena de violação às normas insertas nos artigos
502, 503 e 505, todos do Código de Processo Civil, e art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal, porquanto envolveria reexame, em sede de cumprimento
de sentença,  de questão definitivamente sepultada pela coisa julgada.  2.  No
julgamento  do  Tema nº  733 firmou-se  entendimento  de  que  "A decisão  do
Supremo  Tribunal  Federal  declarando  a  constitucionalidade  ou  a
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática reforma
ou  rescisão  das  decisões  anteriores  que  tenham  adotado  entendimento
diferente.  Para  que  tal  ocorra,  será  indispensável  a  interposição  de  recurso
próprio ou, se for o caso, a propositura de ação rescisória própria, nos termos
do  art.  485  do  CPC,  observado  o  respectivo  prazo  decadencial  (art.
495)."Pretensão  de  afastamento  da  TR  rejeitada  na  origem.  APELAÇÃO
DESPROVIDA.

Houve oposição de embargos declaratórios, os quais foram rejeitados nos termos

da ementa abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR
PÚBLICO.  REAJUSTES  DA  LEI  Nº  10.395/1995. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  UGEIRM/SINDICATO DOS
ESCRIVÃES,  INSPETORES  E  INVESTIGADORES  DE  POLÍCIA  DO
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TEMAS  810  E  733,  AMBOS  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
COISA JULGADA. PRESERVAÇÃO. AUSÊNCIA DE ERRO MATERIAL,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E/OU OMISSÃO.  1.  Os  embargos
declaratórios não se prestam para rejulgamento da questão controvertida, o que
consistiria em grave distorção do devido processo legal. 2. Não transitando os
embargos de declaração por quaisquer das hipóteses do art. 1.022 do CPC, não
pode o recurso ser acolhido ao fundamento de prequestionar disposições legais
ou constitucionais que a parte embargante entende aplicáveis, pois não é sede
que  comporte  o  reexame  do  julgado.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
DESACOLHIDOS.

Em seu recurso especial, o recorrente alega que "(...) o v. acórdão contrariou e deu

ao artigo 505, I, do Código de Processo Civil, interpretação diversa de que lhe atribuiu o Tribunal

Regional da 4ª Região lhe atribuiu em caso análogo" (fl. 393).
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Aduz que "(...) o Tribunal de Justiça Gaúcho deu ao artigo 223 e 505, I, do Código

de  Processo  Civil,  interpretação  absolutamente  divergente  daquela  emprestada  ao  dispositivo

pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  no  Agravo  de  Instrumento  nº  5048552-

24.2021.4.04.0000/RS, o paradigma, onde resta aclarado a inaplicabilidade do tema 733 ao caso

em litígio" (fl. 404).

Diz  que  "a  concordância  do  Recorrente  com  os  cálculos  apresentados  que

utilizaram a TR para correção monetária, antes da prolação de decisão definitiva pelo Supremo

Tribunal Federal nos autos do REXTR nº 870.947 (Tema 810), não caracteriza a renúncia ao

direito ao índice reconhecido como aplicável após o julgamento proferido pelo STF" (fl. 423).

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  seja  afastado  o  reconhecimento  da

preclusão e ofensa à coisa julgada quanto à atualização dos valores do cumprimento de sentença

pelo IPCA-E, nos termos da tese fixada no Tema 810/STF.

O Tribunal de origem, às fls. 459-462, não admitiu o recurso especial, em razão da

incidência do óbice do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Em seu agravo,  às  fls.  470-494,  o  recorrente  defende o  afastamento do citado

óbice, sustentando que "o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de aplicar o

Tema 810 do STF,  determinado a  substituição da Taxa Referencial  como índice  de correção

monetária  e  aplicando  o  IPCA-E  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  a  partir  de

30/06/2009" (fl. 485).

Requer  o  conhecimento  do  agravo  para  que  seja  dado  provimento  ao  recurso

especial. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.  

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que  "os juros de mora e a

correção   monetária   são   encargos   acessórios   da   obrigação   principal,   possuindo   caráter

eminentemente processual, e portanto, devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já

homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa

inclusão.   Assim,   as   alterações   do   art.   1º-F   da   Lei  9.494/1997,  introduzidas   pela  Medida

Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas

judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum" (AgInt no REsp 1.494.054/RS,

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de

23/6/2021)" (AgInt no REsp n. 1.882.081/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024).

Na  mesma  linha  de  compreensão,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  analisar  a

matéria em sede de repercussão geral, definiu ser "aplicável às condenações da Fazenda Pública

envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no art.
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1º-F da Lei n. 9494/97, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida

legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em

julgado" (Tema 1.170/STF).

Registre-se que  "não obstante num primeiro momento o Tema n.  1.170/STF  se

refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que a

ratio decidendi  inclui  a discussão acerca dos índices de correção monetária.  Nesse mesmo

sentido   as   decisões   monocráticas   proferidas   pelo   Supremo   Tribunal   Federal   nos   RE   n.

1.351.558, relator Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux,

DJe 1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro Nunes Marques, DJe de

16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 1.360.746, relator Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022;

ARE n. 1.361.501, relator Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator

Ministro Roberto Barroso, DJe de  27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora Ministra Rosa Weber,

DJe  de  1º/6/2022;  ARE  n.   1.383.242,   relator  Ministro  Dias  Toffoli,  DJe  de  25/5/2022;  RE

1.382.980, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de  23/5/2022; ARE n. 1.330.289-AgR, relator

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE n. 1.362.520, relator Ministro Gilmar

Mendes, DJe de 18/5/2022" (AgInt no REsp n. 2.155.097/SC, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024).

Posteriormente,  o  Supremo  Tribunal  Federal  fixou  ainda  a  seguinte  tese  de

repercussão geral (Tema 1.361/STF):

O trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico
de juros ou de correção monetária não impede a incidência de legislação ou
entendimento  jurisprudencial  do  STF  supervenientes,  nos  termos  do  Tema
1.170/RG.

A Corte local entendeu pela inaplicabilidade do Tema n. 810/STF ao caso, tendo

destacado que "não há dúvidas de que tendo o título judicial  transitado em julgado antes do

julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947-SE/RG (Tema nº 810), inviável, nesta fase, a

rediscussão da matéria, sob pena de violação às normas insertas nos artigos 502, 503 e 505, todos

do  Código  de  Processo  Civil,  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da  Constituição  Federal,  porquanto

envolveria reexame, em sede de cumprimento de sentença, de questão definitivamente sepultada

pela coisa julgada" (fl. 326).

Assim,  estando o  acórdão recorrido em desconformidade com a  jurisprudência

desta Corte Superior de Justiça, de rigor o provimento do recurso especial.

No  mesmo  sentido,  em casos  análogos:  AREsp  n.  2.991.462,  Ministro  Sérgio

Kukina,  DJEN de  30/09/2025;  AREsp n.  2.926.615,  Ministro  Benedito  Gonçalves,  DJEN de

20/08/2025; e AREsp n. 2.874.193, Ministro Teodoro Silva Santos, DJEN de 03/06/2025.

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial a fim

de que seja afastado o reconhecimento da preclusão e ofensa à coisa julgada, determinando-se,

ainda, a análise da matéria à luz do entendimento dos Temas n. 810/STF e 905/STJ.
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 2.984.207 / RS

Número Registro: 2025/0251526-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50344659720148210001 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO RICARDO SCHULTZ MATTOS 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ELY BERGAMASCHI - RS063371

PAULA CRISTINA ELY BERGAMASCHI BERND - RS070837
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela  e
Francisco  Falcão  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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